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Grupo Municipal

José Casimiro
PROPOSTA Nº. 858/2012

DELIBERAÇÃO DE DISSOLUÇÃO DA EPUL – EMPRESA PÚBLICA DE URBANIZAÇÃO DE LISBOA E DE APROVAÇÃO DO PLANO DE INTERNALIZAÇÃO DA SUA ACTIVIDADE NO MUNICÍPIO DE LISBOA

Sr.º Presidente da CML

Sr.ª Presidente

Srºs Membros da Mesa
Sr.ºs Deputados
O debate da Proposta nº 858/2012 - “DELIBERAÇÃO DE DISSOLUÇÃO DA EPUL – EMPRESA PÚBLICA DE URBANIZAÇÃO DE LISBOA E DE APROVAÇÃO DO PLANO DE INTERNALIZAÇÃO DA SUA ACTIVIDADE NO MUNICÍPIO DE LISBOA”, foi talvez a proposta onde maior complexidade e que mais interrogações nos mereceu, pelas contradições, pelo acirramento de posicionamentos entre a Câmara Municipal e a ex. Administração e os trabalhadores da EPUL. 

Por isso não compreendemos a “pressa”, “qual é a pressa?” Toda a pressão da Câmara e até da sr.ª Presidente da AML quanto à decisão desta Assembleia? Quem tem de decidir tem de estar por dentro, na sua plenitude, para nesta Assembleia poder não só exercer a sua função, como avaliar as alternativas que se colocam ? 
Por outro lado, é preciso também saber do ponto vista legal se esta Assembleia está em condições ou tem poderes legais de decidir sobre a dissolução da EPUL e a vida e o futuro dos seus trabalhadores ? 

Há, mesmo, quem tenha a convicção sobre a ilegalidade da decisão de dissolução da EPUL por iniciativa dos órgãos do Município de Lisboa, tendo em conta a forma como foi constituída a empresa.
Lamentávelmente, existem compromissos e comprometimentos políticos que abrangem vários executivos camarários desde que foi decidido assumir o Europeu de 2004 e que agora “sacodem a àgua do capote”, embora haja a interrogação se as deliberações da Câmara chega ou se efectivamente era obrigatório a elaboração de contratos-programa à luz da Lei, para:
- o empréstimo contraído pela EPUL para apoiar o Euro 2004 (SCP e SLB) e os ramais do Benfica;
- o envolvimento nos projectos de reconversão do Parque Mayer e de Alcântara-Mar, através da contratação dos arquitetos internacionais Frank Ghery e Jean Nouvel, e a construção do Arquivo e Biblioteca Municipal, no Vale de Sto António, projectos dos quais a CML desistiu, depois da EPUL ter suportado avultados custos;

- Questionam-se também os impactos financeiros do envolvimento da EPUL nos projectos relativos à Quinta José Pinto e ao Vale de Santo António;

A empresa contraiu um empréstimo de 60 milhões de euros em 2004 para satisfazer as solicitações da CML, é o que se pode dizer que estamos perante uma gestão política da EPUL, dirigida pela Câmara não assumida no plano financeiro.
Como também é uma decisão política da Câmara a proposta de extinção da EPUL. Argumenta-se “que a mesma se envolveu num conjunto de operações que agravaram o endividamento e, por consequência, os encargos financeiros. Apesar do esforço, nos últimos quatro anos, para diminuir o passivo financeiro, foi no entanto impossível à empresa conseguir resultados operacionais, para cobrir os custos.”
E que o não pagamento atempado de parte da dívida ao Banco “Dexia”, configura um a situação de default, com graves consequências para o País.
No entanto, coloca-se alternativamente que a decisão política poderia ser outra na negociação com o “Dexia” que não passasse pela extinção da EPUL, pois a sua extinção leva ao fim da salvaguarda do interesse público ao nível da reabilitação urbana, prejudicada a intervenção activa no espaço urbano, leva à perda da marca EPUL JOVEM e põe fim à longa experiência da EPUL na execução de projectos e obras, com captação de investimento internacional, e reabilitação urbana. 

Por outro lado, tem havido uma recuperação financeira da empresa, nomeadamente, desde 2009
 onde a EPUL apresenta uma redução do endividamento bancário em 33%; do passivo em 42M€; o aumento dos capitais próprios em 36M€ e redução dos custos com pessoal em 30% e a apresentação de resultados positivos nos últimos 3 anos, o que a aplicar-se à empresa a nova lei (Lei n.º 50/2012) do sector empresarial local, a empresa cumpre todos os critérios previstos da lei e nenhum determina a sua extinção
. 

Para além, de possuir um património avaliado recentemente em 350 M euros.
Por outro lado, é importante aproveitar as valências e saber acumulado de todos os trabalhadores da EPUL. 

Com a actual proposta não só não está assegurado esse saber acumulado, como subsiste a preocupação quanto ao futuro dos trabalhadores e dos seus postos de trabalho, face aos diferentes compromissos assumidos e não assumidos em intervenções de diversos membros do executivo Camarário, nomeadamente, do Sr.º Presidente da Câmara e da Sr.ª Vereadora Maria João Mendes.
E neste capitulo não podemos deixar de sublinhar pela negativa a solicitação do sr.º Vereador Manuel Salgado ao então Presidente do CA da EPUL, a 17 de Janeiro de 2013, de um completo mapa de pessoal com todos os dados incluídos, e pasme-se! se o trabalhador pertence à CT, à Comissão Sindical ou é Delegado sindical, se é sindicalizado e em que sindicato, “isto” é democraticamente inadmissível, tem um cheiro “bolorento”. O que é que isto tem haver com a internalização dos trabalhadores ? Depois veio para os jornais desmentir o indesmentível. 
Os trabalhadores e o seu futuro, diga-se, esteve no centro das maiores preocupações  no debate das 3 comissões desta AML todos nós, tendo em conta as incertezas resultantes das afirmações feitas e que eu já expressei anteriormente. 
E por outro lado, pela precariedade que assume o mecanismo da cedência por interesse público e a realização subsequente de concursos internos de ingresso, dado o carácter alargado da base de candidatos. Confirmamos esta nossa convicção na analise que fizemos da proposta de acordo de cedência por interesse público apresentada pela Câmara Municipal, de que os direitos e a estabilidade dos trabalhadores da EPUL no processo de internalização nos serviços da CML, no caso de se verificar a extinção da empresa. 
Ora, os Estatutos da EPUL são muito claros ao estabelecerem que em caso de extinção, a reversão para a CML de todos os seus direitos e obrigações. O que não estão assegurados!
Sr.º Presidente da CML

Sr.ª Presidente

Srºs Membros da Mesa
Sr.ºs Deputados
A nosso ver a aposta deveria ser na reestruturação da EPUL, no seu objecto e vocação, aliás como o PS defendeu no seu programa eleitoral, um novo papel para a EPUL e a SRU Ocidental, para a dinamização da reabilitação/renovação urbana e do espaço público.
Aliás, no gabinete do sr.º Presidente da Câmara, há 3 anos, tivemos oportunidade de defender que a nosso ver era necessário uma política que parasse com a hemorragia de habitantes que Lisboa tem sofrido desde há mais de três décadas, em especial dos mais jovens e dos mais pobres, para isso era necessário fundir a EPUL, com a Gebalis e a SRU, passando o apoio social para a CML.

Defendemos ainda da necessidade de pôr em funcionamento um programa de reabilitação de que a cidade precisa, um Programa de Reabilitação Urbana e a criação de uma Bolsa de Habitações para Arrendamento Municipal. Um programa nacional de reabilitação urbana que pudesse constituir uma alavanca para a economia nacional, criadora de emprego, que seria levada a cabo por pequenas e médias empresas. 
O que é um facto é que nada foi feito perante “o perigo iminente de derrocada de 1117 edifícios (municipais e não municipais) e para os 8 mil em mau estado de conservação”.
Com a crise, o direito à habitação está em causa! Devia-se intervir no chamada mercado de arrendamento e constituir uma Bolsa de Arrendamento Municipal, incluindo todas as casas desocupadas que tiveram intervenção pública. As casas não vendidas há mais de um ano e as que forem propostas para o efeito, acessíveis, nomeadamente aos jovens.

Devem ser reformulados os critérios de localização da habitação social, apostando na sua distribuição pela cidade, impedindo o agravamento da bi-polarização e da exclusão social e sem deixar de ter em conta laços mínimos de vizinhança e de comunidade. É fundamental rejeitar as políticas de privatização da habitação social municipal na nossa cidade que corresponde a uma desresponsabilização social pública da Câmara, é preciso dizer com muita firmeza que não é desta forma que se resolve os problemas dos Bairros Sociais de Lisboa.
Mas, o caminho seguido por este executivo, foi de aposta de criação de um fundo especulativo imobiliário de duvidosa viabilidade e da criação e atribuição em sede de PDM “créditos urbanísticos” de reabilitação que uma vez mais favorecem os grandes. O planeamento e a gestão urbana devem ser vistos como realidades dinâmicas e ajustadas à realidade mas não foi este o caminho seguido, não se retirou lições da crise em que o mundo e a Europa vivem, continuando a desumanizar a Cidade, transformando-a num negócio.
Eis, o porquê de sermos contra a extinção da EPUL e de pugnarmos pela fusão da EPUL, com a Gebalis e a SRU, não só esta é a única forma de defender todos os trabalhadores e os seus postos de trabalho, como também é promotora de uma nova visão social para a habitação e reabilitação urbana, criadora de emprego e dinamizadora da economia.

Termino, com um desafio, sem conceder na nossa posição, ao sr.º Presidente da Câmara de aceitar o que foi inscrito no PARECER e na conclusão do debate em comissão de urbanismo, (e para o caso da extinção da EPUL ser aprovada), de que “tendo em conta a declaração efectuada em plenário da Assembleia Municipal pelo Senhor Presidente da Câmara, no sentido de assegurar a realização de tantos concursos internos de ingresso quantos os necessários para garantir a integração nos quadros da Câmara Municipal dos trabalhadores da EPUL que o desejassem, foi sugerida a possibilidade de rectificação ou alteração da Proposta nº 858/2012, de forma a incluir tal referência”.
Aceita ou não esta alteração à Proposta nº 858/2012, de forma a incluir tal referência?
                                                                          Disse,

Assembleia Municipal de Lisboa, em 28 de Maio de 2013
� Afirmação feita em 4 de Fevereiro de 2013, na Comissão que procedeu à audição conjunta do Senhor Vice-Presidente Manuel Salgado e da Senhora Vereadora Maria João Mendes, na qual ambos reiteraram a necessidade da extinção da EPUL


� Relatório da Gestão e Contas 2012 da EPUL – Sumário Executivo Janeiro 2013


� Iguais afirmações foram feitas na sessão de Câmara pelo Sr.º Pres. da CML na apresentação da Proposta 858/2012 – Ata de 5 de dezembro de 2012 -.
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